[image: image1.png]ﬁ? RONDONIA

g Governo do Estado




[image: image1.png]
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL
Complexo Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa


RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 115/2017/SUPEL/KAPPA/RO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1923.01452-00/2016/IDARON

INTERESSADO: Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON.
OBJETO: Aquisição de cartuchos de toner para atender o proposto no Plano de Trabalho do Convênio Nº 822573/2015/MAPA/SFA-RO/IDARON, tendo como convenente a Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência, anexo I do Edital.
Trata o presente de resposta ao Pedido de Impugnação apresentado pela empresa licitante, encaminhado por meio eletrônico para esta Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, que procedeu à análise do pedido de impugnação, em relação aos termos do Edital do Pregão Eletrônico Nº 115/2017/SUPEL/KAPPA/RO, informando o que se segue:

1. DA TEMPESTIVIDADE DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
O aviso de licitação referente ao Pregão Eletrônico Nº 115/2017/SUPEL/RO, foi publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia em 31.05.2017, com data de abertura prevista para o dia 19.06.2017. De acordo com o subitem 3.2 do Edital, que fixa em até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública o prazo para solicitar a impugnação, que no presente caso foi informado por meio de mensagem eletrônica às 10h41min do dia 14.06.2017 encaminhada para o endereço eletrônico supel.kappa@gmail.com, sendo considerado tempestivo.
2. DOS ARGUMENTOS DA LICITANTE

Em suas razões conforme previsto no pedido de impugnação acostado aos autos, a empresa questiona, em estreita síntese, que o item 11.3.8 do Edital - Qualificação Técnica, que dispõe "Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondentes ao (s) Atestado(s) de Capacidade Técnica". Afirma a impugnante que tais exigências são flagrantemente ilegais e, também por isso, restringem ilegalmente a participação no certame e devem ser extirpadas do instrumento convocatório como será claramente demonstrado adiante. Ilustra seu pedido, com doutrina e jurisprudência sempre na linha de que o Art. 30 da Lei Federal 8.666/93 não prevê sete dispositivo. Os Argumentos da impugnante estão acostados ao processo  às fls. 304/315. 
3. DO PEDIDO DA IMPUGNANTE
Face ao exposto a Impugnante requer que seja a presente impugnação recebida e conhecida pela Administração, sendo atribuído o efeito suspensivo, conforme o §2º do Art. 109 da Lei de Licitações, para que as ilegalidades sejam afastadas antes do prosseguimento do certame. 
4. DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES
Quanto ao mérito do pedido, temos que visitar todos os itens referente a Qualificação Técnica do Edital (11.3.7), em especial :
"11.3.7.1. A licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:" 

"a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem a parcela de maior relevância do fornecimento objeto desta licitação, qual seja, o fornecimento de cartuchos de toner conforme especificados, para atender as necessidades da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON."
"b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa forneceu ou fornece satisfatoriamente cartuchos de toner com as especificações demandadas no objeto deste termo para atender com pelo menos 40% (quarenta por cento) do quantitativo dos fornecimentos solicitados neste termo."
Definiu o órgão requisitante (Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON) em seu Termo de Referência, que as interessadas em participar do certame, devem comprovar, através de Atestados de Capacidade Técnica, que forneceram satisfatoriamente cartuchos de toner com as especificações demandadas no objeto do TR para atender com pelo menos 40% (quarenta por cento) do quantitativo dos fornecimentos solicitados. Fica claro que, para que o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio possam atestar o cumprimento deste item, faz-se necessário que tenha inserto no Atestado entregue, além dos demais dados a ele inerentes, as quantidades entregues à entidade (pública ou privada) que emitiu o referido documento. Evidencia-se em vários pregões acontecidos, que boa parte dos participantes apresentam os Atestados sem referência a quantidades. A Administração, com o objetivo de ampliar a disputa, e não restringindo-a, abre a possibilidade, em fase de diligência (art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93), para que as Licitantes nesta situação (que anexaram Atestados sem quantidades), possam enviar documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Cabe aqui rever o 
subitem 11.3.7.4 do Edital
"O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de fornecimentos. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado".

Está claro no dispositivo editalício, que, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência acima citada, para que o licitante cientifique-se, de antemão, da possibilidade de solicitação de documentos comprobatórios que permita a Administração atestar o percentual de entrega de objeto compatível com o solicitado. 
Ressalte-se que não se vislumbra no ato convocatório a assertiva de que o Atestado deve vir, obrigatoriamente, acompanhado de Notas Fiscais, sob pena de inabilitação. 
Insta apreciar, julgado referente ao Art. 43, §3º da Lei 8.666/93 (diligências):
“Licitação. Habilitação dos proponentes. A conversão do julgamento em diligência para colher parecer técnico ou promover diligência para verificar, em concreto, realização de serviços pela proponente, não desatende, pelo contrário, cumpre a finalidade normativa do art. 43 da Lei 8.666/93” (TJSP, ApCv 82.422-5, DJ de 9/08/1999)"
Da mesma forma, o Edital em seu subitem 11.3.7.5 dispõe que a Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado (s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
Ainda na seara editalícia, o subitem 11.3.8 informa que "Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da (s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica." A necessidade em questão é a comprovação, através de quantidades, que a licitante atende ao percentual exigido pela Administração. 

Ressalta-se que, caso o Atestado de Capacidade Técnica apresentado já traga as quantidades, e não havendo outras dúvidas, não há que se falar em solicitação de documentos complementares comprobatórios. 
5. DA DECISÃO

Diante do exposto, ressaltando que a exigência em fase diligencial, invocando disciplina do § 3º do art. 43 do Estatuto de Licitações, que faculta à Administração a realização de diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo, considerando que a exigência de comprovação resume-se apenas a uma complementação do Atestado de Capacidade Técnica, para comprovar o percentual a ser atendido, em busca da proposta mais vantajosa para a Administração, não enquadrando-se nas hipóteses vedadas pela legislação, entendemos pelo prosseguimento do certame.

Dê ciência às Licitantes, após divulgue-se esta decisão junto ao site www.supel.ro.gov.br, bem como se procedam às demais formalidades de publicidade determinadas em lei.

Porto Velho, 14 de junho de 2017.

VIVALDO BRITO MENDES
Pregoeiro da Equipe Kappa/SUPEL

Mat. 300059453
